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Apresentação

O Manual “Recomendações técnicas para o funcionamento de estúdios 
de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação de piercing, no 
Estado do Rio de Janeiro é uma parceria entre a Superintendência de 
Vigilância Sanitária e o SEBRAE-RJ, e tem como objetivo contribuir para 
o desenvolvimento e aprimoramento das medidas de prevenção e con-
trole da prática de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação 
de “piercing”,  a fim de mitigar possíveis danos à saúde da população 
usuária desses espaços. 

A prática de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação de 
“piercing”, outrora pouco comum, tornou-se bastante popular na última 
década oferecendo uma gama de procedimentos novos e variados que 
promovem a modificação do corpo das pessoas, para fins não médicos, 
e que vem se expandindo em nossa sociedade.

À medida que a prevalência de procedimentos aumenta, o núme-
ro de estúdios ofertantes segue a mesma tendência, tornando maior a 
possibilidade de realização da prática sem todo o conhecimento neces-
sário e favorecendo um cenário mais propício a complicações à saúde.

A literatura científica mostra uma ampla gama de consequências para 
a saúde dos indivíduos expostos aos procedimentos, tanto infecciosas 
(por exemplo, HIV, HBV e HCV, infecções micobacterianas, septicemia, 
abscesso, endocardite, tétano) como não infecciosas (por exemplo, der-
matite, hemorragia, alergias, danos à cavidade oral). Além disso, nos 
ajuda a compreender melhor os fatores de risco associados à prática e 
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as medidas necessárias para reduzir a vulnerabilidade dos estúdios de 
tatuagem e piercing, promovendo proteção a clientes e profissionais. 

Neste Manual, serão abordadas orientações para os proprietários e 
profissionais que atuam em estúdios de tatuagens, micropigmentações 
na derme e aplicação de “piercing” e seus clientes.

Carlos Alberto Dias Pinto
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Aspectos normativos 
sobre a prática

A Vigilância Sanitária tem o dever de proteger e promover a saúde da 
população, coordenando e executando ações que visam à prevenção e 
ao controle dos riscos relacionados a produtos e serviços de interesse à 
saúde e ao meio ambiente, e tem no processo de licenciamento sanitá-
rio sua principal ferramenta.

No processo de licenciamento sanitário dos estúdios de tatuagens, 
micropigmentações na derme e aplicação de “piercing” são emprega-
dos requisitos estabelecidos em normativas para boas práticas e con-
trole de higiene e de infecção em relação às instalações, equipamentos, 
procedimentos e práticas.

Desta forma, os proprietários de estúdios de tatuagens, micropig-
mentações na derme e de aplicação de “piercing”, responsáveis por 
cumprir as normas municipais e os requisitos regulamentares, devem 
obter uma licença sanitária apropriada junto às autoridades sanitárias 
municipais.

No Brasil não existem normas sanitárias federais sobre o assunto, 
sendo regulamentado pelos Estados da Federação e por seus muni-
cípios. Esta não é uma característica exclusiva de nosso país, também 
ocorrendo nos Estados Unidos da América, no Reino Unido, na Austrá-
lia e no Canadá (BRAITHWAITE et al., 2001; EUROUPEAN COMISSION, 
2015; GRIFFITH; TENGNAH, 2005; RENZONI et al., 2015). É importante 
destacar a proibição da realização dos procedimentos de tatuagens, 
micropigmentações na derme e aplicação de “piercing” em menores de 
18 anos de idade, em virtude dos Artigos 5º, 17º e 18º da Lei Federal nº 
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8069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e Adolescente e do 
Art.129 do Código Penal Brasileiro, salvo com autorização por escrito do 
responsável legal pelo menor, por meio da assinatura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido.

No Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o Art. 1º da Lei nº 7970/2018 
(GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2018), os estúdios de 
tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação de “piercing” so-
mente poderão funcionar quando devidamente autorizados pelo órgão 
sanitário competente da Secretaria Estadual de Saúde que, depois de 
atendidas todas as exigências previstas, expedirá a licença sanitária.

Em geral, o processo de licenciamento sanitário é composto pelas 
etapas de análise documental e inspeção sanitária, podendo esta últi-
ma ser realizada antes ou após a concessão do licenciamento sanitário, 
conforme o grau de risco sanitário oferecido. De acordo com a Reso-
lução SES nº 2191/2020 (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
2020), os estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e de 
aplicação de “piercing” são classificados como atividades econômicas 
de alto risco sanitário e, portanto, dependem de inspeção sanitária pré-
via à concessão de sua licença sanitária. Excetuam-se desta regra ape-
nas os estúdios de tatuagem, micropigmentações na derme e aplicação 
de “piercing” legalizados na figura do MEI – Microempreendedor Indivi-
dual, conforme previsto na Resolução CGSIM nº 59/2020 e na Resolução 
SES nº 2191/2020, os quais estão dispensados de licenciamento sanitá-
rio, mas sujeitos as fiscalizações de ofício e ações de pós-mercado.

É importante salientar que o fato do MEI não precisar se submeter 
ao processo de licenciamento sanitário diante do órgão competente 
não lhe confere o direto de descumprir os requisitos necessários para 
exercício da atividade.

Quanto ao órgão de vigilância sanitária responsável por conceder a 
licença sanitária é importante considerar que, em consonância com o 
princípio da descentralização, previsto no Art. 198 da Constituição Fede-
ral de 1988 e estabelecido no Sistema Único de Saúde pela Lei nº 8080, 
de 19 de setembro de 1990, da qual a vigilância sanitária é uma das 
ações, o licenciamento dos estúdios de tatuagens, micropigmentações 
na derme e aplicação de “piercing”, no Estado do Rio de Janeiro torna-
ram-se de competência dos órgãos de vigilância sanitária municipais a 
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partir de 2014, conforme Art.1 da Resolução SES nº 1058/2014 (GOVER-
NO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2014).

Dentre os municípios do Estado do Rio de Janeiro que possuem nor-
mativas próprias regulando o assunto destacam-se Rio de Janeiro e Ni-
terói.

Na cidade do Rio de Janeiro, aplica-se a Resolução SMG nº 690/2004 
(PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, 2004) e a Lei Municipal 
nº 4.388/2006 (PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, 2006), 
que dispõem sobre a regulamentação para o funcionamento dos esta-
belecimentos executores da atividade de interesse à saúde em aplica-
ção de piercing e tatuagem, e dá outras providências, tornando obriga-
tória a concessão de licença sanitária.

Na cidade de Niterói, por sua vez, a regulamentação está definida 
pela Lei Municipal nº 2503/2007 (PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, 
2007), que dispõe sobre as condições de funcionamento dos estúdios de 
tatuagem e estúdios de piercing no município de Niterói.

Proibições definidas em normas

Os estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação 
de “piercing” não devem realizar:

a.  Atividades sem possuir licença sanitária emitida por autoridade 
sanitária local (municipal);

b.  Procedimentos em menores de 18 anos de idade sem autoriza-
ção por escrito do responsável legal pelo menor, por meio da as-
sinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido;

c.  Prescrição e administração de quaisquer medicamentos (anesté-
sicos, antibióticos, anti-inflamatórios e outras vias) por qualquer 
via de administração (tópica, oral, injetável e outras) aos seus 
clientes;

d.  Modificações corporais que caracterizem procedimento cirúrgico.
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Processo de licenciamento sanitário no 
município do Rio De Janeiro

De acordo com o Código Sanitário do Município do Rio de Janeiro, 
regulamentado pelo Decreto Rio nº 45585/2018 (PREFEITURA MUNICI-
PAL DO RIO DE JANEIRO, 2018), o licenciamento sanitário é obrigatório, 
sendo a Licença Sanitária de Funcionamento o documento que autoriza 
o funcionamento de estúdios de tatuagens, micropigmentações na der-
me e aplicação de “piercing”.

Os estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e de aplica-
ção de “piercing” sujeito ao licenciamento sanitário deverá requerê-lo 
no prazo máximo de trinta dias após a emissão de seu Alvará ou de sua 
autorização junto à Secretaria Municipal de Fazenda.

Uma vez emitida a Licença Sanitária de Funcionamento possui vali-
dade anual, deve ser renovada até o dia 30 de abril do ano em exercício, 
assim como ser impressa e mantida no estabelecimento, exposta de 
forma visível ao público e disponível para consulta das autoridades sa-
nitárias.

O requerimento para a obtenção da Licença Sanitária de Funciona-
mento e da respectiva revalidação é feito, exclusivamente, por meio ele-
trônico através do Sistema de Informação em Vigilância Sanitária – SIS-
VISA, disponível no sítio eletrônico do órgão sanitário municipal.

Processo de licenciamento sanitário no 
município de Nitéroi

No Código Sanitário do Município de Niterói, Lei nº 2564/2008 (PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, 2008), há previsão de licenciamento 
para estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação 
de “piercing”, conforme o Artigo 115.

Para isto, deve-se encaminhar ao órgão de vigilância sanitária mu-
nicipal requerimento de licença sanitária inicial antes de seu funciona-
mento, juntamente com memorial descrevendo as atividades, instala-
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ções, equipamentos e recursos humanos, sendo prevista a interdição 
cautelar para os estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e 
aplicação de “piercing” que descumprirem este regramento.

O formulário de requerimento para o licenciamento, a relação dos 
documentos necessários e as instruções sobre o pagamento da taxa de 
licenciamento podem ser obtidos no sítio eletrônico da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Niterói. Uma vez reunidos os documentos e preen-
chido o formulário, eles deverão ser protocolados no Setor de Protocolo 
da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Avenida Marquês de 
Paraná, 191. Centro. Niterói, de segunda à sexta no horário de 11h00 as 
17h00.

Uma vez emitida, a licença sanitária deverá ser renovada para cada 
ano de exercício da atividade até o dia 30 de abril.

Processo de licenciamento sanitário nos 
demais municípios

Apesar dos demais municípios do Estado do Rio de Janeiro não pos-
suírem normativa exclusiva para estúdios de tatuagens, micropigmen-
tações na derme e aplicação de “piercing”, eles possuem a obrigatorie-
dade de licença sanitária prévia ao seu funcionamento.

Desta forma, orienta-se que o propietário procure o órgão de vigilân-
cia sanitária da cidade onde deseja instalar o estúdio a fim de regulari-
zar a situação.
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Considerações sobre 
infraestrutura e requisitos para 
equipamentos, instrumentos, 
produtos e insumos

Orientações para instalações

Sobre a localização, é desejável que os estúdios de tatuagens, mi-
cropigmentações na derme e aplicação de “piercing” sejam instalados 
em locais próprios, não devendo possuir localização em residências, em 
sótãos e porões de edificações, ao ar livre, em locais insalubres ou em lo-
cais públicos (BERGSTROM; BODLUND, 2015; PREFEITURA MUNICIPAL 
DE NITERÓI, 2007; PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, 2006; 
PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013). É importante que a construção 
das instalações atenda aos requisitos estabelecidos pelas autoridades 
sanitárias locais.

Espera-se que a edificação seja sólida, sem rachaduras, infiltrações, 
vazamentos ou outras alterações que comprometam sua estrutura físi-
ca, o que pode incorrer em riscos aos clientes e profissionais que traba-
lham no local.

As condições de iluminação deverão ser suficientes para garantir a 
realização segura do procedimento. É importante considerar a taxa de 
iluminância ideal para a realização de tarefas com requisitos especiais, 
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como a gravação realizada no procedimento de tatuagens e micropig-
mentações na derme. As normas técnicas brasileiras preveem taxa de 
iluminância entre 1000 a 2000 lux, conforme estabelecido na NBR 
5413/1991 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1991).

Quanto à ventilação entende-se que a mesma possa ser natural ou 
artificial. Quando artificial, deverá obedecer aos cuidados para minimi-
zar o turbilhonamento de ar e, consequentemente, ressuspensão de 
material particulado no momento de realização do procedimento, o 
que pode resultar em contaminação microbiológica no local do corpo 
do cliente submetido ao procedimento, causando eventos adversos in-
desejáveis que podem comprometer a credibilidade do estúdio junto 
ao mercado consumidor, conforme preconizado pela NBR 16401-3/2008 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2008). Portanto, 
é considerada uma boa prática a limpeza regular dos aparelhos de ar 
condicionado, devendo ser registradas com assinatura do responsável e 
data da realização, obedecendo o determinado pela Resolução RDC nº 
9/2003 (ANVISA, 2003).

No Estado do Rio de Janeiro, de acordo com documento NT 1-07 (CB-
MERJ, 2020) do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, 
os estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação de 

“piercing”, classificados com o Código Nacional de Atividade Econômi-
ca – CNAE 9609-2/06 – Serviços de Tatuagem e Colocação de Piercing, 
estão relacionados entre as atividades econômicas de baixo risco. Desta 
forma, estão dispensadas de regularização junto ao Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ, 2018).

O estúdio deverá possuir interligação com o sistema público de abas-
tecimento de água potável e de esgoto sanitário. Na ausência destes, 
deverão ser observados os padrões de potabilidade da água e destino 
de dejetos, conforme preconizado em legislação local específica.

A lavagem das mãos é outro ponto importante para evitar a propaga-
ção de micro-organismos patogênicos (BERGSTROM; BODLUND, 2015; 
NICOLAS KLUGER, 2009; QUARANTA et al., 2011). Por isso, as instalações 
para lavagem das mãos devem ser convenientemente localizadas nas 
áreas de procedimento. Elas devem prever dispensadores de sabão lí-
quido e de toalhas de papel descartáveis, preferencialmente montados 
na parede, e lixeira com pedal, de tamanho adequado, destinada para 
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descarte das toalhas de papel utilizadas (BERGSTROM; BODLUND, 
2015).

É importante que pisos, paredes e tetos, assim como mobiliários e 
bancadas sejam revestidos com material liso, lavável e impermeável, 
que possibilitem a eliminação de acúmulo de sujidade, e sejam resis-
tentes a produtos químicos, a fim de evitar o desgaste ou destruição pre-
coce, o que exigirá manutenções frequentes e maior custo operacional. 
Também é desejável que o piso utilizado seja feito com material anti-
derrapante a fim de evitar acidentes com clientes e profissionais.

A existência de mecanismos de proteção contra entrada de insetos, 
roedores e outros animais sinantrópicos evita a propagação de micro-
-organismos potencialmente patogênicos que podem contaminar a su-
perfície de ambientes e equipamentos utilizados nos procedimentos, 
os quais, quando contaminados, podem causar eventos adversos inde-
sejáveis que podem comprometer a credibilidade do estúdio junto ao 
mercado consumidor. Assim, o piso deverá ser dotado de ralo sifonado 
com tampa escamoteável, com inclinação suficiente para o escoamen-
to das águas servidas. É desejável que as janelas tenham telas de pro-
teção contra entrada de insetos e que as portas possuam barreiras que 
impeçam a entrada de vetores (ANVISA, 2009).

Quanto às dependências, recomenda-se que o estúdio possua (AN-
VISA, 2009; BERGSTROM; BODLUND, 2015; PUBLIC HEALTH ENGLAND 
et al., 2013):

1. Sala de recepção/espera com dimensionamento compatível com 
a demanda;

2. Sala de procedimento para o atendimento individual, respeita-
do o distanciamento de 1 metro entre os procedimentos, sendo 
separada das demais dependências, a fim de garantir a perma-
nência exclusiva do cliente e do operador durante todo o proce-
dimento, resguardando a privacidade do cliente quando neces-
sário e contendo:

a. lavatório exclusivo para higienização das mãos com água cor-
rente, sabonete líquido, papel toalha descartável e lixeira com 
tampa a pedal;
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b. móveis e equipamentos dispostos de forma a manter um es-
paço suficiente para circulação;

3. Sala ou área de processamento de artigos contendo:
a. pia com bancada e água corrente para limpeza de materiais,
b. bancada para o preparo, desinfecção ou esterilização de ma-

teriais e disposição de equipamento. O processamento de 
material poderá estar localizado em uma área dentro da sala 
de procedimento, desde que estabelecida barreira técnica e 
disponha de lavatório exclusivo para higienização das mãos;

c. área específica para guarda de materiais esterilizados dotada 
de armário exclusivo fechado, limpo e livre de umidade.

4. Ambientes de apoio devem possuir instalações sanitárias, em 
bom estado de conservação e higiene, dotada de lavatório exclu-
sivo para higienização das mãos com água corrente, sabonete 
líquido, papel toalha descartável e lixeira com tampa a pedal.

5. Depósito ou espaço compatível para armazenamento de mate-
rial de limpeza, o qual deve ser dotado de tanque para higieniza-
ção de materiais usados no processo de limpeza das superfícies 
do estabelecimento e para o descarte das águas servidas.

É importante que os materiais a serem descontaminados fluam ao 
longo de um caminho definido, desde sujo (ou seja, usado e contami-
nado), passando pela limpeza (que pode ter um estágio manual e/ou 
ultrassônico), passando pela esterilização e para uma fase de armazena-
mento limpo e retorno ao uso (BERGSTROM; BODLUND, 2015; HEALTH 
PROTECTION BRANCH - MINISTRY OF HEALTH BRISTH COLUMBIA, 
2017; PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013).

A limpeza dos instrumentos deve ser realizada em uma pia dedicada 
e não compartilhada com outras funções (lavagem de talheres, lavagem 
de utensílios de limpeza sanitária, etc.). Portanto, a dependência onde 
se encontra instalada a sala/área de processamento necessita dispor de 
pia exclusiva para esta finalidade.
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Requisitos para equipamentos e 
instrumentos

O sucesso dos procedimentos de tatuagens, micropigmentações na 
derme e de aplicação de “piercing” está relacionado a diversos fatores, 
dentre os quais os equipamentos e instrumentos utilizados.

Apenas instrumentos projetados e adequados para os procedimen-
tos oferecidos e com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA podem promover um resultado seguro na prática realizada.

Atualmente estes são os equipamentos/instrumentos que necessi-
tam de registro na ANVISA, conforme Resolução RDC nº 55/2008 (AN-
VISA, 2008):

• Máquina de tatuagem de bobina, rotativa ou pen tattoo;• Biqueiras;• Ponteiras;• Grip;• Filme protetor;• Bandagem;• Agulhas soldadas;• Cartucho de agulhas;• Autoclave;• Tintas;• Máscaras descartáveis;• Luvas descartáveis.

Estes equipamentos/instrumentos necessitam atender a rigorosos 
critérios estabelecidos em normas a fim de obterem seus registros jun-
to à ANVISA. Esta medida visa reduzir os riscos de eventos adversos em 
clientes e profissionais, causados por alguma falha de projeto.

Portanto, é importante que os estúdios verifiquem a procedência de 
seus equipamentos/instrumentos, a fim de evitarem futuros proble-
mas, uma vez que o Código de Defesa do Consumidor imputa ao serviço 
ofertante do procedimento toda a responsabilidade pelos resultados 
indesejáveis causados a seus clientes, independente do fator gerador 
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(BRASIL, 1990). A compreensão da norma é de que o prestador do servi-
ço deve qualificar o fornecedor de seus insumos e equipamentos.

Além do cuidado necessário antes da aquisição de seus equipamen-
tos/instrumentos, é preciso que o estúdio também cuide de sua manu-
tenção preventiva e corretiva. Apenas instrumentos/equipamentos du-
ráveis mantidos em condições limpas e secas, desinfetados e em bom 
estado de conservação podem ser utilizados, devendo ser descartados 
aqueles que se encontrarem rachados, lascados, enferrujados ou dani-
ficados.

Os instrumentos/equipamentos e superfícies de contato de trabalho 
que não entrem em contato com o cliente ou não podem ser limpos e 
desinfetados ou esterilizados entre cada uso (por exemplo, máquinas 
de tatuagem, frascos de spray) devem ser cobertos a fim de evitar sua 
contaminação.

Antes de usar instrumentos/equipamentos esterilizados, verifique 
a integridade da embalagem. Se a integridade da embalagem estiver 
comprometida (por exemplo, aberta, molhada ou suja), reesterilize o 
item ou descarte-o.
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Peças estéreis do equipamento que penetrarão na pele não devem 
ser manuseadas. (Se for necessário manusear equipamento estéril, de-
ve-se usar um tubo de inserção estéril, um cotonete estéril com álcool 
pré-embalado, um cotonete seco estéril ou luvas estéreis de uso único).

Recomenda-se que os equipamentos de esterilização (autoclaves) 
sejam submetidos à manutenção preventiva periódica e à qualificação, 
devendo possuir registros de assinatura do profissional responsável e 
informação da data de execução do serviço. Estes registros devem estar 
disponíveis para a consulta de qualquer autoridade sanitária local, para 
fins de verificação do cumprimento das boas práticas.

Critérios de qualidade dos insumos e 
produtos

Tintas para pigmentação artificial da pele (tatuagem e 
micropigmentação)

As tintas para tatuagem geralmente são adquiridas de fornecedores 
ou diretamente de fabricantes e são administradas via intradérmica du-
rante o procedimento, portanto, há um maior risco potencial de expo-
sição do corpo do cliente aos seus componentes, em comparação, por 
exemplo, com um corante de pele aplicado topicamente.

Os problemas relacionados à tinta podem, portanto, estar direta-
mente relacionados à sua qualidade química e/ou microbiológica ou 
dos pigmentos usados.

Várias impurezas podem estar presentes em tintas de tatuagem e 
maquiagem permanente, como níquel e hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos que podem ser preocupantes para a saúde humana. Relatos 
de sensibilidade ao metal contido na tinta, após a tatuagem, foram pu-
blicados no Reino Unido e as respostas dermatológicas foram ligadas 
a determinadas cores de tinta (JACOB, 2002; KAUR; KIRBY; MAIBACH, 
2009; MUÑOZ-ORTIZ et al., 2021).
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Os riscos dos procedimentos de tatuagem associados à contamina-
ção por bactérias e fungos de ocorrência natural, que entraram na tinta 
em algum estágio durante sua fabricação ou armazenamento são reco-
nhecidos há muitos anos e relatados internacionalmente (LEHMAN et 
al., 2010). Desta forma, tintas de tatuagem de baixa qualidade aumen-
tam o potencial de infecções cutâneas bacterianas localizadas, bem 
como alergias dérmicas (DRAGE et al., 2010; SCHREIVER; LUCH, 2016).

Assim, para fins de tatuagem ou coloração semipermanente da pele, 
apenas pigmento inerte e estéril, dispensado em potes descartáveis ou 
pré-embalados em frascos descartáveis, com registro na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária podem ser utilizados. Os produtos utilizados 
no processo de pigmentação artificial permanente da pele devem obe-
decer ao disposto na Resolução RDC nº 55/2008 (ANVISA, 2008).

É importante que os estúdios trabalhem com tintas que venham 
acompanhadas da informação sobre a qualidade do produto, instruções 
do fabricante, registro do número de lote e data de validade.

Joias de piercing

No Brasil, as joias de piercing não são produtos que necessitam de 
registro sanitário, conforme a ANVISA, que o classifica como Produtos 
de Uso Pessoal ou Doméstico.

Entretanto, é recomendável que as joias de piercing sejam de ma-
teriais biocompatíveis, reconhecidamente aptos para inserção subcutâ-
nea, que possuam qualidade, a fim de evitar riscos de reações alérgicas 
ou outros agravos à saúde. Geralmente, os materiais usados em joias de 
piercing na pele são nióbio, titânio, platina ou ouro 18k.

É desejável que a superfície das joias de piercing sejam lisas, con-
densadas e que possuam uma taxa de liberação de níquel inferior a 0,5 
microgramas por centímetro quadrado por semana, a fim de reduzir o 
risco de irritação ou infecção (PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013).

O uso de ouro superior a 18 quilates não é recomendado no piercing, 
pois é muito macio e existe o risco potencial de arranhadura ou dani-
ficação do metal, o que pode aumentar o risco de infecção no local do 
piercing. Já o uso de ouro inferior a 14 quilates não é recomendado pois 
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tende a ser de menor qualidade e tem o potencial de conter impurezas 
metálicas, que podem levar a uma resposta alérgica no indivíduo perfu-
rado (PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013).

Variações na barra e no design do anel são as mais comumente vistas 
no piercing, porque essas formas substanciais minimizam o risco de in-
corporação, rasgo e migração na pele do cliente.

Os profissionais devem se certificar de que todas as joias usadas para 
piercings na pele sejam estéreis antes de seu uso. Se as joias forem pro-
cessadas e armazenadas adequadamente, podem manter sua esterili-
dade indefinidamente (PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013).

Quando os profissionais não puderem provar que as joias usadas es-
tão em conformidade com os critérios estabelecidos é aconselhável que 
o seu uso seja interrompido até que o profissional possa obter evidên-
cias do fabricante de sua conformidade.

Demais insumos de consumo

Os suprimentos estéreis devem ser armazenados no alto, acima do 
local de trabalho, em armários fechados que evitem sua exposição à su-
jidade e dep ósito de material particulado.

Devem ser utilizadas agulhas de tatuagem pré-embaladas, estéreis 
e de uso único. Também é recomendado o uso de conjuntos de barra 
de agulhas. Ambos os insumos devem possuir registro na ANVISA. As 
agulhas finais (com haste) devem ser limpas para remover qualquer re-
síduo de fluxo, esterilizando a unidade antes de usar.

Todos os produtos químicos (desinfetantes, detergentes, produtos 
saneantes) utilizados devem possuir registro na ANVISA, encontrar-se 
dentro do prazo de validade estabelecido pelo fabricante e ser compa-
tível com o nível de desinfecção apropriado. Seu armazenamento deve 
ser realizado em local exclusivo, fresco, ventilado, identificado e fora do 
alcance de visitantes e do público. Seu manuseio deve privilegiar o uso 
da embalagem original e respeitar as instruções do fabricante.

Substitua quaisquer insumos ou produtos estéreis que tenham sido 
tocados ou contaminado acidentalmente por outro instrumento esté-
ril, antes do uso.
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Princípios para 
controle de infecção

Os agentes biológicos são grandes ameaças para o sucesso de um 
estúdio de tatuagens, micropigmentações na derme e de aplicação de 

“piercing”. Assim, medidas que impeçam sua proliferação são muito im-
portantes para a segurança na oferta da atividade.

É proibido fumar, comer, beber ou manter plantas, alimentos, be-
bidas, medicamentos de uso pessoal, assim como pessoas e objetos 
alheios às atividades do setor, na área de processamento de materiais. 
Nenhum animal deve ser permitido nas dependências do estúdio (ANVI-
SA, 2009). O profissional não deverá tocar em superfícies de bancadas, 
em armário ou gavetas com luvas que tenham tocado em um cliente.

A limpeza efetiva do local onde se realiza a tatuagem e/ou piercing, 
bem como de seus equipamentos e acessórios é a primeira etapa no 
controle de infecção. Desta forma, toda presença de sujidade e de odor 
devem ser eliminadas a fim de garantir um ambiente melhor controla-
do. Não deverão ser tocados os mobiliários com luvas que tenham toca-
do em um cliente.

Toalhas ou outros tipos de roupa usados para cobertura ou proteção 
durante o procedimento devem estar limpos no início de cada trata-
mento. Em caso de uso de roupa de cama, a mesma deve ser lavada com 
soluções apropriadas.

A boa higiene pessoal dos profissionais que trabalham em um estú-
dio de tatuagens, micropigmentações na derme e de aplicação de “pier-
cing” é outra etapa importante. A manutenção de unhas curtas, limpas 
e livres de esmalte é desejável. As roupas do profissional devem estar 
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sempre limpas e com aparência apresentável e devem ser trocadas dia-
riamente. Profissionais que possuam cortes ou feridas deverão cobri-las 
com um curativo à prova d’água selado.

Profissionais em risco de exposição a sangue/fluidos corporais por 
meio de objetos cortantes ou respingos devem estar com esquema va-
cinal contra hepatite B completo. Aqueles que possuam cortes ou abra-
sões deverão ser cobrir seus ferimentos com curativos impermeáveis 
selados.

Para evitar a contaminação cruzada, todos os líquidos, cremes, tin-
tas e pigmentos devem ser decantados em recipientes de uso único, 
devendo ser utilizado um aplicador para cada pessoa submetida ao 
procedimento (EUROUPEAN COMISSION, 2015). As sobras devem ser 
desprezadas no lixo infectante.

Os toalhetes deverão ser utilizados para remover o excesso de pig-
mento e sangue do local da tatuagem.

Higiene das mãos

Para evitar a propagação da infecção, é crucial lavar bem as mãos e 
com frequência (ANVISA, 2010).

Para isto devem existir pias dedicadas exclusivamente para lavagem 
das mãos, localizadas em cada sala de procedimento ou em uma área 
comum próxima de todas as áreas de procedimento.

Antes de lavar as mãos, todas as joias de pulso e mão devem ser re-
movidas, incluindo relógios de pulso.

As instruções de lavagem das mãos devem ser claramente exibidas 
no lavatório, preferencialmente na forma de um pôster. A solução de 
lavagem das mãos deve entrar em contato com todas as superfícies da 
mão que deve ser esfregada vigorosamente por um período mínimo de 
20 a 30 segundos (ANVISA, 2010).

As mãos devem ser lavadas:

• antes e depois de uma intervenção com cada cliente;• após contato com sangue ou fluidos corporais;• imediatamente antes da colocação e após a remoção das luvas;
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• depois de usar um lenço;• depois de fumar;• depois de ir ao banheiro;• antes e depois de comer;• imediatamente após qualquer outra atividade ou contato com o 
ambiente de um cliente que possa resultar na contaminação das 
mãos.

É importante não esquecer que o uso de álcool em gel para limpeza 
das mãos não substitui o uso de água e sabão para lavar as mãos.

Equipamentos de proteção individual

Quando houver risco de exposição a sangue ou fluidos corporais, 
mas baixo risco de respingos: avental repelente de plástico e luvas des-
cartáveis.

Quando houver risco de exposição a sangue ou fluidos corporais e 
alto risco de respingos: avental repelente de plástico, luvas descartáveis 
uso de óculos e/ou protetor facial.

A roupa do pessoal não deve impedir a adequada lavagem das mãos, 
sendo recomendado o uso de aventais de manga curta.

É importante o uso de luvas descartáveis, em conformidade com a 
legislação atual e apropriadas para a tarefa, sempre que haja possibi-
lidade de contato com sangue ou fluido corporal. Desta forma, devem 
ser disponibilizadas em diversos tamanhos para uso por diferentes pro-
fissionais. Após o uso, deverão ser descartadas como resíduo infectante. 
É importante que o uso de luvas descartáveis não seja visto como um 
substituto para uma boa higiene das mãos, devendo as mesmas serem 
lavadas antes e após a utilização.

Para fins de limpeza ambiental ou para pré-limpeza manual do 
equipamento antes da desinfecção/esterilização, luvas de borracha de 
uso geral devem ser usadas, devendo ser trocadas semanalmente, ou 
com mais frequência se estiverem danificadas.
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Aventais de plástico devem ser usados como itens de uso único e tro-
cados entre clientes, devendo ser descartados como lixo infectante após 
o uso.

Se forem utilizados óculos de proteção reutilizáveis, eles devem ser 
lavados após cada atendimento.

Máscaras faciais (como máscaras cirúrgicas) devem ser usadas se 
houver risco de respingo de gotículas de sangue/líquido corporal na 
boca ou nariz, devendo ser trocadas entre os clientes e descartadas ime-
diatamente após o uso. Caso sejam utilizadas, não devem ser carrega-
das ou utilizadas ao redor do pescoço.

Limpeza e desinfecção do ambiente

A presença de sujidade, principalmente matéria orgânica de origem 
humana, pode servir como substrato para a proliferação de micro-orga-
nismos ou favorecer a presença de vetores, com a possibilidade de trans-
portar passivamente esses agentes (ANVISA, 2010; BERGSTROM; BO-
DLUND, 2015; HEALTH PROTECTION BRANCH - MINISTRY OF HEALTH 
BRISTH COLUMBIA, 2017; PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013).

Assim, uma medida de boa prática para o funcionamento de estú-
dios de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação de “pier-
cing” é a manutenção de um ambiente limpo e adequado às atividades 
realizadas.

A limpeza é o processo que remove fisicamente as sujidades e poei-
ras depositadas nas superfícies inanimadas, inclusive aquelas contami-
nadas com material orgânico, como sangue e fluidos corporais, deven-
do ser realizada o mais rápido possível após a contaminação (ANVISA, 
2010).

Para isto, deverão existir utensílios, como esfregões e baldes, e pa-
nos de uso exclusivo para tarefas de limpeza, mantidos em bom estado 
de conservação e acondicionados em locais diferentes aos destinados 
à realização dos procedimentos invasivos (BERGSTROM; BODLUND, 
2015; HEALTH PROTECTION BRANCH - MINISTRY OF HEALTH BRISTH 
COLUMBIA, 2017).
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Os estúdios devem limpar e desinfetar a superfície de trabalho sem-
pre que estiver contaminada, entre os atendimentos prestados a cada 
cliente e diariamente.

Nos casos de contaminação por sangue ou outros fluidos corporais, 
o procedimento de limpeza deve ser feito com a remoção do material 
contaminante seguido pela desinfecção, o mais rápido possível após a 
contaminação. Para isto, recomenda-se a utilização de toalhas de ma-
terial absorvente descartável, avental descartável de plástico, luvas de 
proteção e solução desinfetante.

Para a remoção do material contaminante recomenda-se o uso de 
toalhas de material absorvível, sendo realizada em seguida o uso de 
solução desinfetante.

Apesar do detergente doméstico ser adequado para a maioria das 
limpezas ambientais de rotina, para situações em que ocorre a expo-
sição a sangue e fluidos corporais, é recomendado o uso de solução de 
hipoclorito de sódio a 1,0%, com a finalidade de inativar os micro-orga-
nismos existentes. Para superfícies metálicas é recomendada a utiliza-
ção de solução alcoólica entre 60% a 90%, pois o hipoclorito de sódio é 
corrosivo para metais (ANVISA, 2010).
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O fluxo de limpeza deve ser linear e partir da área mais limpa para a 
área mais suja, para reduzir o risco de contaminação cruzada.

É desejável que haja instruções descrevendo a forma como os proce-
dimentos de limpeza devem ser realizados, assim como espera-se que 
os funcionários sejam treinados para estas situações.

Descontaminação de equipamentos

Ao usar um item de aparência limpa, pode-se correr o erro de acre-
ditar, equivocadamente, que ele foi totalmente descontaminado. A au-
sência de sujidade visível a olho nu em um material ou instrumento não 
representa sua esterilidade, pois os micro-organismos causadores de 
doenças possuem tamanho extremamente pequeno para serem vistos 
apenas desta forma. Por isso, para materiais e instrumentos invasivos 
usados em tatuagens, micropigmentações na derme e piercings, os pro-
cessos de descontaminação sempre deverão envolver os procedimentos 
de limpeza e de esterilização.

A categorização geral dos riscos que os materiais e instrumentos re-
presentam em relação à transmissão de infecção é a seguinte:

1. Alto: itens introduzidos em áreas normalmente estéreis do corpo 
ou em contato com uma abertura na pele;

2. Médio: itens em contato com membrana mucosa intacta;
3. Baixo: itens em contato com a pele intacta;
4. Mínimo: itens em contato com superfície inanimada.

Desta forma, o padrão mínimo de descontaminação a ser obedecido 
será o seguinte:

a. Risco Alto: uso de produto estéril descartável ou reprocessável;
b. Risco Médio: uso de produto desinfetável ou descartável;
c. Baixo Risco: uso de produto que possa ser limpo ou desinfectado, 

caso entre em contato com fluido corpóreo ou sangue;
d. Mínimo Risco: uso de produto que possa ser limpo com produtos 

domésticos.
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Limpeza de materiais e instrumentos

Todos os materiais e instrumentos classificados como de risco alto 
e médio e que puderem ser reprocessados devem ser limpos antes da 
esterilização.

Quando isso não for possível (motores de tatuar, clipcord, dermó-
grafo, mixer de pigmentos, medidor de espessura/paquímetro, suporte 
para batoque, gabarito e régua para aréola), sua contaminação deverá 
ser minimizada pelo uso de capas impermeáveis que devem ser remo-
vidas cuidadosamente após o uso, para não contaminar a superfície do 
item, e o instrumento ou material deverá ser desinfetado quimicamen-
te.

A limpeza deve ser feita o mais rápido possível após o uso de um 
item, pois a secagem torna a contaminação mais difícil de ser removi-
da. Para isto, deve-se usar métodos, detergentes registrados na ANVISA 
em concentrações compatíveis com os materiais e instrumentos a se-
rem desinfectados e especificamente destinados à sua limpeza, não de-
vendo expor a saúde dos profissionais a risco de contaminação.

A validação da limpeza deve ser feita por inspeção visual cuidadosa 
de cada item, com auxílio de boa iluminação. Alguns materiais e instru-
mentos que contenham superfícies complexas podem exigir limpeza 
adicional e utilização de banho-maria ultrassônico. Este equipamento 
cria microcorrentes fortes na água por um processo denominado “cavi-
tação”, sendo muito eficaz na remoção de sujidades em fendas ocultas 
ou de difícil manuseio.

Os utensílios utilizados para a limpeza de materiais e instrumentos 
devem ser exclusivos para essa finalidade e devem possuir as caracterís-
ticas necessárias para a atividade proposta.

Esterilização de materiais e instrumentos

A limpeza não mata todos os micro-organismos existentes, assim a 
esterilização é necessária para tornar os materiais e instrumentos segu-
ros para o uso.



27

A esterilização é a eliminação completa de toda a vida microbiana 
(bactérias, vírus e fungos), seja na forma vegetativa ou esporulada, com 
um nível alto de garantia de qualidade (PUBLIC HEALTH ENGLAND 
et al., 2013; HEALTH PROTECTION BRANCH - MINISTRY OF HEALTH 
BRISTH COLUMBIA, 2017).

Para isto, o método físico empregado é o calor, que pode ser seco ou 
úmido. Como o ar seco possui baixa penetração, tornando a condução 
do calor irregular, aumentando o tempo de exposição e, consequente-
mente, expondo os instrumentos a risco de danos, a utilização de méto-
dos físicos que empregam calor úmido se mostra mais eficiente e econô-
mica para o propósito de descontaminação.

O método de esterilização por calor úmido expõe os materiais e 
instrumentos a uma alta temperatura (entre 121 a 135 graus Celsius) e 
a pressão atmosférica elevada, por meio de dispositivos automáticos. 
Para isto, recomenda-se o uso de equipamentos denominados autocla-
ves de bancada. Estes equipamentos devem ser validados antes de seu 
uso e devem ser submetidos a manutenção preventiva e corretiva e os 
registros devem estar disponíveis para consulta das autoridades sanitá-
rias, quando necessário.

Se os materiais e instrumentos forem esterilizados no estúdio, deve 
haver ao menos um profissional treinado para operar a autoclaves (EU-
ROUPEAN COMISSION, 2015; HEALTH PROTECTION BRANCH - MINIS-
TRY OF HEALTH BRISTH COLUMBIA, 2017). Ele precisa cumprir todas as 
orientações e instruções do fabricante, proceder aos registros necessá-
rios e avaliar os parâmetros monitorados para decidir sobre a possibili-
dade de uso da autoclave.

Os instrumentos e materiais que serão esterilizados deverão ser 
acondicionados em forma de pacotes, em embalagens adequadas (te-
cido de algodão sem remendos ou furos, papel grau cirúrgico, filme 
plástico de poliamida e polipropileno), ou vidros refratários, ou caixas 
metálicas perfuradas, conforme previsto na Resolução RDC nº 15/2012 
(ANVISA, 2012).

A disposição dos materiais e instrumentos a serem esterilizados na 
autoclave deverá obedecer um distanciamento entre os pacotes e as 
paredes do equipamento a fim de possibilitar a circulação do vapor d´á-
gua sob pressão, promovendo a eficácia do procedimento. É importante 
que o profissional que executa o procedimento disponha de luvas de 
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proteção térmica e demais equipamentos de proteção que forem neces-
sários, conforme orientação do fabricante.

Compete ao estúdio monitorar os parâmetros recomendados pelo 
fabricante e registrar:

1. Controles físicos – registro do tempo de exposição/temperatura 
e pressão em 3 momentos do ciclo (início, meio e fim);

2. Controle químico – registro do resultado obtido por fita termo-
crômica colada externamente nos pacotes (aproximadamente 
8cm), após o procedimento de esterilização;

3. Controle biológico – registro do resultado obtido após a utiliza-
ção de bacillus stearothermóphylus semanalmente, a fim de veri-
ficar a eficácia do procedimento. Isto também deve ser repetido 
após manutenções preventivas e corretivas da autoclave.

Estas medidas permitem identificar se houve alguma falha ocorrida 
no ciclo de esterilização, possibilitando que sejam adotadas as medidas 
necessárias para a sua correção.

É importante que materiais e instrumentos que foram esterilizados 
não entrem em contato com nenhuma superfície que esteja contami-
nada.

Gerenciamento de resíduos

Os estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e de apli-
cação de “piercing” geram resíduos de saúde, a partir de suas atividades, 
os quais devem ser cuidadosamente manejados, considerando os riscos 
envolvidos.

De acordo com a Resolução RDC nº 222/2018, publicada pela ANVI-
SA, e com a norma NOP-INEA-28, publicada pelo INEA (INEA, 2015), os 
estúdios estão relacionados entre os serviços geradores de resíduos de 
serviços de saúde e, portanto, devem cumprir com as Boas Práticas de 
Gerenciamento de Serviços de Saúde e possuir um Plano de Gerencia-
mento de Resíduos de Serviços de Saúde. No Estado do Rio de Janeiro 
os serviços de saúde necessitam aprovar seu Plano de Gerenciamento 
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de Resíduos de Serviços de Saúde junto ao órgão de controle ambiental, 
conforme a Resolução INEA nº 50/2012 (INEA, 2012). Entretanto nesta 
norma, não há previsão de aprovação quando se trata de estúdios de ta-
tuagem, micropigmentações na derme e aplicação de “piercing”.

O Plano de Gerenciamento de Serviços de Saúde é o documento que 
aponta e descreve todas as ações relativas ao gerenciamento dos resí-
duos de serviços de saúde. Ele deve discriminar o tipo de resíduo gerado, 
sua correta identificação, segregação, acondicionamento, coleta, arma-
zenamento, transporte, destinação e disposição final ambientalmente 
adequada, bem como as ações de proteção à saúde pública, do traba-
lhador e do meio ambiente, conforme definido pela Resolução RDC nº 
222/2018 (ANVISA, 2018).

Os estúdios geram resíduos de saúde classificados no Grupo A, ou 
seja, aqueles com possível presença de agentes biológicos cujas carac-
terísticas de maior virulência e concentração podem apresentar risco de 
infecção, como o sangue e fluidos corpóreos, os classificados no Grupo 
D, que são iguais aos resíduos domiciliares, e os do Grupo E, compostos 
por materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como lâmina de 
barbear, agulhas e lâminas de bisturi.

Os resíduos do Grupo A, como luvas e aventais usados em procedi-
mentos invasivos, cotonetes, pequenos curativos, algodão contaminado 
com sangue e/ou fluidos corporais, devem ser acondicionados em sacos 
brancos leitosos, cuja capacidade máxima não deve ultrapassar 2/3 do 
volume.

Para os resíduos do Grupo E, como agulhas e lâminas de barbear e de 
bisturi, o manuseio deve ser mínimo e feito de forma segura, sendo co-
locados, imediatamente após o uso, em recipientes de paredes rígidas 
exclusivos.

A destinação e disposição final dos resíduos de serviços de saúde ge-
rados somente podem ser feitas por meio de veículos licenciados pelo 
INEA, sendo de responsabilidade do estúdio gerador do resíduo a con-
tratação deste serviço e a emissão do Manifesto de Transporte de Resí-
duo, previsto na norma NOP-INEA-35 (INEA, 2018).
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Boas práticas em 
tatuagem e piercing

Antes de uma tatuagem ou piercing

Os estúdios de tatuagens, micropigmentações na derme e aplicação 
de “piercing” devem fornecer ao consumidor informações completas, 
confiáveis e compreensíveis sobre os riscos imediatos e tardios decorren-
tes dessas práticas, incluindo a potencial ocorrência de sensibilização, os 
cuidados após a aplicação de uma tatuagem, aspectos sobre a reversibili-
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dade e remoção de tatuagens e a orientação de consultar um médico em 
caso de complicações de saúde (ANVISA, 2009; BERGSTROM; BODLUND, 
2015; HEALTH PROTECTION BRANCH - MINISTRY OF HEALTH BRISTH 
COLUMBIA, 2017; PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013).

Os clientes devem possuir uma ficha cadastral contendo (ANVISA, 
2009):

1. dados de identificação do cliente (data de nascimento, sexo, en-
dereço completo, número de contato telefônico e número do do-
cumento de identificação oficial com foto);

2. informações sobre o procedimento realizado (data de atendi-
mento do cliente, tipo de procedimento realizado e local do cor-
po onde foi realizado o procedimento);

3. dados sobre os produtos utilizados (nome do produto, identifi-
cação do fabricante, número de lote, número de registro na AN-
VISA/MS, data de fabricação, data de validade e data de abertura 
do frasco original);

4. dados de identificação do profissional responsável pela realiza-
ção do procedimento, e;

5. autorização por escrito dos pais ou responsável legal para os 
clientes menores de 18 anos. Nestes casos, recomenda-se que 
sejam anexadas ao documento de autorização, cópia do docu-
mento de identidade do responsável legal pelo menor e cópia da 
certidão de nascimento ou documento de identidade oficial com 
foto do menor.

A importância dos dados de identificação do cliente ocorre em virtu-
de da necessidade de proceder a posteriores rastreamentos em virtude 
de ocorrência de surtos.

Quando for necessária a raspagem dos pelos da área a ser tatuada, 
apenas lâminas descartáveis devem ser utilizadas.

As embalagens estéreis (agulhas, barra de agulhas, bisturi, joias 
de piercing, etc.) devem ser abertas imediatamente antes do início do 
procedimento e na frente do cliente (PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 
2013).

As agulhas destinadas a procedimentos de tatuagem, micropigmen-
tação da derme e aplicação de piercing devem ser usadas diretamente 
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da embalagem original e examinadas quanto a imperfeições antes de 
serem usadas em procedimentos de tatuagem e piercing.

Os profissionais não devem usar vaselina, creme ou loção direta-
mente de um frasco/tubo e suas mãos nunca devem entrar em contato 
com o conteúdo desses frascos/tubos, a fim de evitar contaminação en-
tre os clientes. Para isto, uma quantidade apropriada do material deve 
ser dispensada da embalagem original, usando um pote de uso único 
para cada cliente.

Termo de consentimento livre e esclarecido

Um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido deve ser adotado. 
Recomenda-se que este documento seja preenchido em duas vias e con-
tenha a descrição do procedimento a ser realizado, todos os riscos decor-
rentes da execução dos procedimentos, as possíveis contraindicações e 
a declaração do cliente de estar realizando o procedimento por vontade 
própria e de não estar sob a influência de álcool ou outras drogas que 
alterem o julgamento (ANVISA, 2009; HEALTH PROTECTION BRANCH 

- MINISTRY OF HEALTH BRISTH COLUMBIA, 2017; PUBLIC HEALTH EN-
GLAND et al., 2013).

Também é recomendável que o termo seja assinado pelo cliente e 
pelo profissional responsável pela realização do procedimento.

A primeira via deverá ser anexada à ficha cadastral, assinada pelo 
cliente antes da realização do procedimento, de acordo com o docu-
mento de identificação apresentado e a segunda via deverá ser entre-
gue ao cliente (ANVISA, 2009).

Limpeza da pele no local onde será realizado o 
procedimento

Antes de iniciar a limpeza da pele do local onde será realizado o pro-
cedimento deverá ser observada a existência de lesão que possa causar 
algum dano à saúde do cliente. Caso exista, sugere-se que o procedi-



33

mento não seja realizado e o cliente seja orientado a procurar a ajuda 
de um serviço de saúde (PUBLIC HEALTH ENGLAND et al., 2013).

A área a ser tatuada deve ser limpa, pois a pele possui micro-organis-
mos que residem naturalmente em sua superfície ou estão lá devido a 
presença de sujidade.

Para isto, sugere-se a realização da limpeza em dois momentos: a la-
vagem do local onde será realizado o procedimento com água e sabão e, 
em seguida, a desinfecção com um antisséptico de pele.

Algodão ou gaze, de uso único, impregnado com álcool a 70% ou ou-
tra solução antisséptica com registro na ANVISA podem ser usados para 
desinfecção da pele.

Marcação do local a ser tatuado

Onde for necessário marcar a pele, pode ser usado um palito de uso 
único embebido em violeta de genciana ou outro corante adequado 
às normas sanitárias em vigor (BERGSTROM; BODLUND, 2015; PUBLIC 
HEALTH ENGLAND et al., 2013).

O corante utilizado para marcar a pele deve ser dispensado em um 
pote de uso único para cada cliente, caso contrário, todo o frasco deve 
ser descartado após o uso. Como alternativa, ou onde grandes áreas de 
pele precisam ser marcadas, pode ser usada uma caneta marcadora de 
uso único comumente disponível ou uma alternativa adequada de uso 
único.

Depois de uma tatuagem ou piercing

Após a conclusão de um procedimento, os estúdios de tatuagens, mi-
cropigmentações na derme e de aplicação de “piercing” devem fornecer 
aos clientes orientações escritas sobre os cuidados relevantes a serem 
tomados.
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As orientações posteriores ao procedimento devem instruir sobre a 
manutenção do bom nível de higiene ao redor da área tratada, fator es-
sencial durante o período de cicatrização.

É fundamental manter o local tatuado ou submetido à aplicação da 
joia de piercing limpo e seco para promover a cicatrização.

Cuidados após a tatuagem e micropigmentação da 
derme

É boa prática cobrir a área tatuada com gaze estéril não adesiva, fixa-
da com fita hipoalergênica, pois a gaze permite a ventilação e auxilia na 
cicatrização. Um curativo estéril e não adesivo pode ser apropriado para 
áreas maiores, pelo menos durante a viagem do cliente para a casa.

Se for utilizado filme plástico para áreas maiores, ele deve estar lim-
po (retirado diretamente da embalagem) e o cliente deve ser informado 
sobre quando e como substituir o revestimento.

Cuidados após a aplicação de piercing

Sempre que for necessário verificar o local perfurado é obrigatório 
que as mãos estejam limpas e higienizadas.

Normalmente não é necessário rodar ou retirar uma peça da joia de 
piercing, no entanto, se o cliente for aconselhado a fazê-lo, deve ser ins-
truído a manuseá-la o menos possível, com as mãos limpas e com um 
lenço de papel limpo e, se possível, tocar apenas a peça da joia e não o 
local da pele onde houve a perfuração.

Os clientes devem ser avisados sobre o tempo de cicatrização. Ele 
pode ser prolongado devido ao tempo gasto para formar na pele, o “tú-
nel” onde a joia foi instalada.

Os clientes devem receber sempre um folheto contendo os cuidados 
posteriores necessários.
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Gestão da qualidade

Todos os proprietários de estúdio têm o dever geral de zelar pela saú-
de, segurança e bem-estar de seus clientes e funcionários, respondendo 
administrativamente por todos os atos praticados por ele ou por seus 
funcionários no interior de seu estabelecimento. Para isto, algumas es-
tratégias organizacionais são fundamentais.

Os profissionais que realizam procedimentos de pigmentação artifi-
cial permanente da pele e colocação de piercing devem cuidar para ga-
rantir que suas atividades não os exponham e nem exponham o público 
a riscos para a saúde. Desta forma, devem comprovar conhecimento 
básico em controle de infecção, processamento de artigos e superfícies, 
biossegurança e gerenciamento de resíduos. Também é importante que 
sejam vacinados contra hepatite B e tétano sem prejuízo de outras vaci-
nas que forem necessárias.

Recomenda-se a elaboração de um manual de procedimentos escri-
to para uso da equipe que deve incluir: procedimento de lavagem das 
mãos, política de limpeza, procedimentos de descontaminação, gestão 
de resíduos, uso de equipamentos de proteção individual, protocolo 
para acidente com material perfurocortante, manuseio e descarte segu-
ro de perfurocortantes e de produtos químicos.

Os proprietários de estúdio devem garantir que seus funcionários 
estejam adequadamente preparados para trabalhar com segurança. 
Assim, a fim de facilitar a compreensão dos riscos associados à prática 
proposta e de padronizar a execução das atividades, o responsável le-
gal deverá promover treinamentos para os funcionários e colaboradores 
que desempenham atividades comerciais no estúdio. Devem ser previs-
tos treinamentos em:

1. higiene das mãos e cuidados com a pele;
2. uso de equipamentos de proteção individual;
3. gestão de resíduo perfurocortante e de exposição a sangue e a 

fluidos corpóreos;
4. limpeza e desinfecção de ambientes e equipamentos.
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Os serviços prestados e as práticas executadas devem ser monitora-
dos regularmente para garantir que a atividade esteja sempre atuali-
zada e para promover melhorias continuas nos processos de trabalho, 
visando a satisfação do cliente.

Portanto, uma avaliação de risco é fundamental para proteger os fun-
cionários e o público, bem como cumprir as boas práticas de funciona-
mento previsto pelas normas sanitárias. Esta avaliação consiste em um 
cuidadoso exame das atividades de trabalho que podem causar danos 
às pessoas, o que permite orientar as decisões sobre as precauções que 
precisam ser tomadas, incluindo as medidas de prevenção e controle de 
infecções. Para isto, o responsável legal deve promover o monitoramen-
to periódico do desempenho das atividades dos funcionários, a fim de 
que elas estejam acontecendo conforme preconizado pelos protocolos 
internos de trabalho.

Deverá existir um protocolo prevendo o encaminhamento do cliente 
para serviços de saúde em caso de acidentes durante a execução do pro-
cedimento (exposição acidental a material biológico potencialmente 
contaminado, reações alérgicas a produtos utilizados, infecções cutâ-
neas ou sistêmicas causadas por contaminação).

É obrigatória a existência de um Livro de Registro de Acidentes que 
permita identificar o cliente e o executor do procedimento que resultou 
no acidente, a fim de monitorar os resultados do trabalho executado e 
permitir a adoção das melhorias necessárias (PREFEITURA MUNICIPAL 
DO RIO DE JANEIRO, 2006).



Anexos
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Anexo I – modelo do termo de consentimento 
livre e esclarecido dos clientes

Os estabelecimentos devem manter ficha cadastral de todos os clientes 
atendidos, contemplando os seguintes registros:

a) Identificação do cliente: nome completo. Data de nascimento, sexo, 
endereço completo e o número da identidade;

b) Data de atendimento do cliente;

c) Tipo de procedimento realizado com data e local do corpo onde foi 
realizado o procedimento

d) Eventos adversos/Intercorrências (alergias, infecções, acidentes e 
outras);

e) Autorização por escrito dos pais e na falta destes, do responsável 
legal, em caso de menores de 18 anos de idade, anexada à ficha cadas-
tral;

f) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido;

g) Informações dos produtos utilizados no procedimento (Nome do 
produto; Nº de lote; Fabricante; Nº de registro na ANVISA; Data de fa-
bricação; Data de validade; Data de abertura do frasco);

h) Nome do profissional que realizou o procedimento.
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Anexo II – modelo do termo de 
consentimento livre e esclarecido

DADOS DO ESTABELECIMENTO

Razão Social: ________________________________________________

Nome Fantasia:  ______________________________________________

Endereço: ___________________________________________________

CNPJ/CPF:_____________________Telefone: _____________________

E-mail: _____________________________________________________

Nome do profissional:  ________________________________________

DADOS PESSOAIS

Nome do cliente:  _____________________________________________

Data de Nascimento:___/___/____

RG/CPF: _____________________________________________________

Endereço: ___________________________________________________

Bairro:_________ Telefone: _________

Nome do Responsável Legal em caso de menor:  ___________________

____________________________________________________________

CPF:  _______________________________________________________

Declaro estar informado e ciente das possíveis complicações decorren-
tes da prática de maquiagem definitiva, tatuagem e colocação de pier-
cing sobre:

1. As dificuldades de remoção de tatuagem;

2. As possíveis sequelas remanescentes à colocação e/ou retirada de 
piercing
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3. Às reações alérgicas a alguns pigmentos e materiais ou a rejeição or-
gânica dos mesmos como corpo estranho

4. A inserção de piercing e tatuagens em locais do corpo como áreas car-
tilaginosas, articulações, genitália e mucosas.

5. As aplicações de maquiagens definitivas, tatuagens e colocação de 
piercing em pacientes.

Declaro ainda que estou ciente de que os procedimentos em locais com 
cicatrizes, alergias, queimaduras ou doenças agudas ou crônicas da pele, 
necessitam de avaliação e liberação médica e que fui informado sobre 
os cuidados necessários após procedimento.

Em conformidade com o descrito, dou meu consentimento para que o 
profissional acima execute a aplicação de _________ _________________ 
no _______________________ (local de aplicação).

Rio de Janeiro, data

_____________________________

Assinatura do profissional responsável

_____________________________

Assinatura do cliente

_____________________________

Observação:

O Termo deve ser preenchido em 2 (duas) vias, ficando a 1ª via anexada à 
ficha cadastral, devidamente assinada previamente à realização do pro-
cedimento e a 2ª via entregue ao cliente
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